
PARECER N° 411, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2424, DE 2015
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 32 a 34, de autoria do Deputado Vaz de Lima, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia do parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propôs o arquivamento deste Processo RGL nº 2424, de 2015.
a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Wellington Moura – Presidente

Marco Vinholi – Ed Thomas – Davi Zaia – Edson Giriboni – Edmir Chedid – Wellington Moura

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 044225/026/07, que julgou procedente a representação formulada pela empresa Plusvision Comércio de Eletroeletrônicos Ltda., e irregulares o pregão e a decorrente ata de registro de preços da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, que objetivou a aquisição de diversos produtos de informática. Por ter sido a ata de registro de preços da UNESP aproveitada pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, o processo acima foi analisado e relatado juntamente com o TC – 041700/026/08, referente ao contrato celebrado entre o CEETEPS e a MR Computer Informática Com. Imp. Ltda., objetivando a aquisição de projetor de multimídia. Referido contrato, celebrado no ano de 2008, no valor de R$ 1.491.390,00, foi julgado irregular, bem como ilegais as despesas dele decorrentes.
Após análise de todo o processo referido, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, se no pregão realizado pela UNESP houve a ausência de pesquisa de mercado para alguns itens do edital, não há como afirmar, por consequência, que houve a compatibilidade dos preços praticados com os de mercado, colocando em questionamento, por isso, a vantajosidade da aquisição. Além disso, as especificações técnicas impostas para um dos itens ocasionaram o direcionamento para a marca EPSON, restringindo o certame. É imprescindível que o edital descreva o objeto, mas é inadmissível “descer a minúcias que apenas contribuem para direcionar a contratação a determinada marca, afunilando, consequentemente, o leque de potenciais concorrentes que possuam iguais condições de satisfazer o interesse público
Mas não foi só. A exigência de apresentação de documento de terceiro alheio à disputa, para dirimir questões essenciais do produto, vai de encontro à Súmula 15 do TCE/SP. Ao juntarmos essa imposição com as irregularidades sobreditas, resta evidente que a economicidade da contratação não pode ser atestada aqui com o grau de certeza que se faz requerido.
Quanto ao aproveitamento, pelo CEETEPS, da ata de registro de preços da UNESP, a censura da Corte de Contas foi, em nossa opinião, igualmente irreformável, já que “a figura do carona” (aproveitamento de ata de registro de preços alheia), como chamada na decisão do TCE/SP, afronta a Constituição Federal e, também em razão do princípio da acessoriedade, contamina a disputa havida com as mesmas irregularidades verificadas, no presente caso, no instrumento ao qual aderiu.
Diante dessas irregularidades apontadas, não é possível afirmar que houve a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública nos dois processos, é dizer, não há como atestar que houve economicidade, bem como isonomia, vez que a licitação acabou por restringir a possível participação de outras empresas.
Em face do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2424, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Vaz de Lima


